
JUSTIÇA FEDERAL NA PARAÍBA

SEÇÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS (PB-SLC)

CONTRATO

CONTRATO  Nº  14/2019,  DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  QUE,  ENTRE  SI,  FAZEM  A
JUSTIÇA  FEDERAL  DE PRIMEIRO  GRAU  -  SEÇÃO JUDICIÁRIA  DA  PARAÍBA  E  A
EMPRESA FALCONSEG SEGURANÇA DE VALORES LTDA., NA FORMA ABAIXO:

A  UNIÃO,  neste  ato  representada  pela  JUSTIÇA  FEDERAL  DE  PRIMEIRO  GRAU  –  SEÇÃO  JUDICIÁRIA  DA
PARAÍBA,  com sede na Rua João Teixeira de Carvalho, 480 – Brisamar – João Pessoa (PB), inscrita no CNPJ/MF sob nº
05.433.643/0001-42, a seguir denominada simplesmente CONTRATANTE,  neste ato representada pelo Diretor da Secretaria
Administrativa, Cícero Caldas Neto, CPF/MF n° 225.575.124-00, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria
1448/17-GDF, e a empresa FALCONSEG SEGURANÇA DE VALORES LTDA., com sede na Av. Maria Rosa, nº 67, Manaíra,
na  cidade  de  João  Pessoa  -  PB,  telefone:  (83)  3243-1946,  inscrita  no  CNPJ/MF  sob  o  n°  05.554.220/0001-80,  neste  ato
representada  por  sua  Sócia-Administradora,  Sra.  Andréa  Carla  Gomes  Ferreira,  CPF/MF  n°  018.763.244-81,  doravante
denominada simplesmente CONTRATADA, firmam o presente contrato de prestação de serviços, tendo em vista o constante e
decidido no Processo Administrativo SEI nº 0000039-67.2019.4.05.7400, doravante referido por Processo, em conseqüência da
dispensa de licitação nos termos do inciso XI do art. 24 da Lei 8.666/93, a qual as partes se sujeitam, inclusive para os casos
omissos, no ajuste que vier a substituir o Contrato 42/2009, celebrado entre o TRF/5ª Região e a Caixa Econômica Federal, IN
001/2016-CJF, Instrução Normativa 05/2017-MPDG e todos os seus anexos e, ainda, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Constitui objeto do presente contrato a prestação de serviços de vigilância ostensiva armada para a Seção Judiciária em João
Pessoa e nas Subseções Judiciárias de Campina Grande, Guarabira e Sousa/PB, cujas condições gerais para contratação estão
dispostas no Projeto Básico/Termo de Referência, Anexo I do edital de licitação, Pregão Eletrônico nº 05/2018, observando-se o
quantitativo de postos de vigilância abaixo:

SEÇÃO JUDICIÁRIA DA PARAÍBA

Rua João Teixeira de Carvalho, 480, Pedro Gondim - João Pessoa/PB  - CEP: 58.031-900 - Fone: (83) 2108.4040.

ITEM DESCRIÇÃO DOS POSTOS
TIPO DO
POSTO

QUANTIDADE DE POSTOS

1
Posto de vigilância armada, 12h x 36h, diurno, das 06h00 às 18h00, de segunda a

domingo.
FIXO 02

2
Posto de vigilância armada, 12h x 36h, noturno, das 18h00 às 06h00, de segunda a

domingo.
FIXO 02

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPINA GRANDE

Rua Edgard Vilarim Meira, s/nº Liberdade - Campina Grande/PB - CEP:58.410-052 - Fone: (83) 2101.9100.

ITEM DESCRIÇÃO DOS POSTOS
TIPO DO
POSTO

QUANTIDADE DE POSTOS

1
Posto de vigilância armada, 12h x 36h, diurno, das 06h00 às 18h00, de segunda a

domingo.
FIXO 02
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2
Posto de vigilância armada, 12h x 36h, noturno, das 18h00 às 06h00, de segunda a

domingo.
FIXO 02

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE GUARABIRA

Rua Augusto de Almeida, 258, Bairro Novo - Guarabira/PB - CEP: 58.200-000 - Fone: (83) 3613.8100

ITEM DESCRIÇÃO DOS POSTOS
TIPO DO
POSTO

QUANTIDADE DE
POSTOS

1 Posto de vigilância armada, 12h x 36h, diurno, das 06h00 às 18h00, de segunda a domingo. FIXO

2
Posto de vigilância armada, 12h x 36h, noturno, das 18h00 às 06h00, de segunda a

domingo.
FIXO

SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE SOUSA

Rua Francisco Vieira da Costa, s/nº, Rachel Gadelha - Sousa/PB - CEP: 58.804-177 - Fone: (83) 3521-3300.

ITEM DESCRIÇÃO DOS POSTOS
TIPO DO
POSTO

QUANTIDADE DE
POSTOS

1
Posto de vigilância armada, 12h x 36h, diurno, das 06h00 às 18h00, de segunda a

domingo.
FIXO

2
Posto de vigilância armada, 12h x 36h, noturno, das 18h00 às 06h00, de segunda a

domingo.
FIXO

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO

Execução indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário (mensal).

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE

A CONTRATANTE/Caixa Econômica Federal pagará à CONTRATADA o valor total abaixo indicado pela prestação dos serviços
objeto deste contrato, já acrescido de todas as despesas (impostos, tarifas, taxas, salários, encargos sociais, fiscais, trabalhistas,
previdenciários e de ordem de classe, etc...), sempre na forma pro rata die (em proporção ao dia), se for o caso:

VALOR  MENSAL
CONTRATADO

R$  98.459,30  (noventa  e  oito  mil,  quatrocentos  e  cinquenta  e  nove  reais  e  trinta
centavos)

VALOR  TOTAL  CONTRATADO  (execução
em 30 meses)

R$ 2.953.779,00 (dois milhões, novecentos e cinquenta e três mil, setecentos
e setenta e nove reais)

Parágrafo primeiro  – na forma do disposto na Instrução Normativa RFB nº  1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações
posteriores, serão retidos, na fonte, o imposto sobre a renda (IR), bem assim a contribuição sobre o lucro líquido (CSLL), a
contribuição para o financiamento da Seguridade Social - COFINS e a contribuição para o PIS/PASEP, sobre o pagamento de cada
mensalidade efetuado a CONTRATADA. Outros tributos também poderão ser retidos, de acordo com a legislação em vigor;

Parágrafo  segundo  –  caso  a  CONTRATADA  seja  optante  pelo  Regime  Especial  Unificado  de  Arrecadação  de  Tributos  e
Contribuições devidas pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES NACIONAL, este não ficará sujeito à
retenção prevista no subitem anterior. Para tanto, deverá apresentar, a cada pagamento realizado, declaração na forma do anexo IV
da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, em duas vias assinadas pelo seu representante legal;

Parágrafo terceiro – o pagamento de cada mensalidade só se efetivará depois de confirmada a situação de regularidade fiscal
para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e com a Fazenda Federal, através da Certidão Conjunta Negativa de
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Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, regularidade para com a Justiça do Trabalho, representada pela
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, bem assim a apresentação dos seguintes comprovantes: a)  pagamento dos
salários e férias de todos os funcionários vinculados ao contrato referentes ao mês anterior ao do faturamento; e b) entrega aos
empregados dos vales-transportes relativos ao mês do faturamento, ou respectivo pagamento através de pecúnia, juntamente com a
remuneração mensal do empregado;

Parágrafo quarto – salvo eventuais atrasos na liberação de recursos por parte do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, órgão
hierarquicamente superior, o pagamento será efetuado através de ordem bancária, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar do
atesto da Nota Fiscal/Fatura. Caso o pagamento corra pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, ou outra Instituição Financeira
conveniada, este será efetuado mediante depósito bancário, no prazo estimado de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da
documentação na CEF. Para tanto, a  CONTRATADA deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura com indicação da conta corrente,
preferencialmente  na  CAIXA  ECONÔMICA  FEDERAL,  e  respectiva  agência  bancária,  a  qual  deverá  ser  atestada,  pelo
supervisor da Seção de Segurança na sede de João Pessoa,  bem como pelos respectivos Supervisores  das Seções de Apoio
Administrativo das Subseções Judiciárias de Campina Grande, Guarabira e Sousa/PB, no que couber, ou por outros servidores
especialmente designados;

Parágrafo quinto - havendo atraso no pagamento de suas obrigações a Justiça Federal na Paraíba/Caixa Econômica Federal
procederá à atualização financeira diária de seus débitos, através da média de índices de preços de abrangência nacional, na forma
da regulamentação baixada pelo Poder Executivo (Decreto n.º 1.544, de 30.06.95) “pró rata”, tendo como base o dia limite para
pagamento e como data final o dia anterior ao da emissão da ordem bancária, ou pelo índice que venha a substituí-lo. Para fins de
cálculos de utilização de correção, por atraso, utilizar-se-á a seguinte fórmula:

R= V x I onde: R = valor da correção procurada;

V = valor inicial do contrato;

I = média aritmética simples do INPC(IBGE) e do IGP-DI(FGV) dos últimos 12 meses;

Parágrafo sexto - o valor fixado nesta avença poderá ser repactuado, desde que observado o interregno mínimo de um ano. O
interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado a partir:

I - da data limite para apresentação das propostas constante do instrumento convocatório, em relação aos custos com a execução
do serviço decorrentes do mercado, tais como o custo dos materiais e equipamentos necessários à execução do serviço; e

II - da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente à época da apresentação da proposta,
quando a variação dos custos for decorrente da mão de obra e estiver vinculada às datas-base destes instrumentos;

Parágrafo sétimo - nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será contada a partir da data do fato gerador que deu
ensejo à última repactuação;

Parágrafo oitavo - as repactuações serão precedidas de solicitação da CONTRATADA, acompanhada de demonstração analítica
da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços ou do novo acordo, convenção ou
dissídio coletivo que fundamenta a repactuação, conforme for a variação de custos objeto da repactuação;

Parágrafo nono – é vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando
se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva;

Parágrafo décimo  -  quando da solicitação da repactuação para fazer jus  a variação de custos  decorrentes  do mercado, esta
somente será concedida mediante a comprovação pela CONTRATADA do aumento dos custos, considerando-se ainda:

I - os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração Pública;

II - as particularidades do contrato em vigência;

III - a nova planilha com variação dos custos apresentada;

IV – indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes; e

V - a disponibilidade orçamentária da CONTRATANTE;
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Parágrafo décimo primeiro - as repactuações a que a CONTRATADA fizer jus e não forem solicitadas durante a vigência do
contrato, serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o encerramento do contrato;

Parágrafo décimo segundo - a omissão da contratada quanto ao seu direito de pleitear a repactuação, não será aceita como
justificativa para pedido de correção anual de preço com efeito retroativo à data a que legalmente faria jus, se não o fizer dentro do
primeiro mês do aniversário do respectivo instrumento (acordo, dissídio coletivo de trabalho, convenção ou equivalente), no caso
do primeiro pedido, ou da data do fato gerador que deu ensejo à última repactuação, no caso dos pedidos subseqüentes, arcando
assim a CONTRATADA com sua própria inércia.

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA

O prazo de vigência do presente contrato será de 01/novembro/2019 até 30/junho/2021, podendo ser prorrogado na forma da Lei
n° 8.666/93, condicionada sua eficácia à publicação no Diário Oficial da União.

CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas decorrentes da presente licitação, classificadas no Programa de Trabalho “Julgamento de Causas – JC” e no Elemento
de Despesa “3390.37 – Locação de Mão-de-Obra”, correrão por conta de recursos específicos consignados no orçamento da
União; podendo ainda correr por conta do ajuste que vier a substituir o Contrato 42/2009, celebrado entre o Tribunal Regional
Federal da 5ª Região e a Caixa Econômica Federal, e/ou por conta do Contrato firmado entre a Caixa Econômica Federal e o
Banco do Brasil com o Conselho da Justiça Federal e os 5 Tribunais Regionais Federais;

Parágrafo único: a) para atender à despesa, foi emitida a Nota de Empenho no 2019NE000831, de 25/out./2019, na modalidade
estimativo, no valor de R$ 196.918,60 (cento e noventa e seis mil, novecentos e dezoito reais e sessenta centavos); b) para atender
à despesa de exercícios futuros, serão emitidas oportunamente Notas de Empenho, que ficarão registradas por simples apostila,
conforme disposto no § 8º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

Parágrafo primeiro – São obrigações da CONTRATANTE:

a) observar e dar cumprimento às obrigações que constam do item 4 do Termo de Referência (anexo I do edital de licitação Pregão
Eletrônico nº 05/2018), o qual é parte integrante deste instrumento, conforme cláusula décima;

Parágrafo segundo – São obrigações da CONTRATADA:

a) executar os serviços de acordo com o especificado neste contrato, c/c às disposições constantes no Termo de Referência (anexo
I do edital de licitação Pregão Eletrônico nº 05/2018);

b)  responsabilizar-se  por  todas  as  despesas  diretas  ou  indiretas,  tais  como:  salários,  transportes,  encargos  sociais,  fiscais,
trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados no
desempenho  dos  serviços  objeto  do  contrato,  ficando  a  CONTRATANTE isenta  de  qualquer  vínculo  empregatício  com os
mesmos;

c) em havendo necessidade, assente no que preceitua o art. 65, § 1º, da Lei 8.666/93, aceitar os acréscimos ou supressões nos
quantitativos  que  se  fizerem indispensáveis  à  consecução  do  interesse  público  tutelado,  sempre  nas  mesmas  condições  da
proposta;

d) fornecer, sempre que solicitado, documentos que comprovem todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

e)  dar  cumprimento  às  obrigações que  constam do item 5  do Termo de  Referência  (anexo  I  do  edital  de  licitação  Pregão
Eletrônico nº 05/2018), o qual é parte integrante deste instrumento, conforme cláusula décima;

f) quando da assinatura deste instrumento, a contratada deverá apresentar DECLARAÇÃO indicando os nomes completos dos
prepostos que irão representá-la, com n.º do CPF, n.º do RG e número de telefone móvel da localidade, para contato em casos de
urgência, bem como os dados pertinentes à empresa: endereço completo (nas cidades de João Pessoa, Campina Grande, Guarabira
e Sousa/PB), número de telefone fixo local e endereço eletrônico (e-mail).
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CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO

Constituem motivo para rescisão do presente contrato as situações previstas nos artigos 77 e 78 da Lei n° 8.666/93, no que couber.

Parágrafo primeiro - a CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE de rescindir o presente contrato, mediante
notificação por ofício entregue diretamente ou pela via postal, com prova de recebimento, com antecedência mínima de 30 (trinta)
dias, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666/93;

Parágrafo segundo - aplica-se também ao presente contrato, no que couber, as regras dos artigos 79 e 80 da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO

Não  obstante  a  CONTRATADA  seja  a  única  e  exclusivamente  responsável  pela  execução  de  todos  os  serviços,  a
CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais
ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente, pelas Seções de Apoio Administrativo das sedes de João Pessoa,
Campina  Grande,  Guarabira  e  Sousa/PB,  no  que  couber,  ou  por  outros  servidores  especialmente  designados  pela
CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOCUMENTAÇÃO

Integram este instrumento, como se nele estivessem transcritos, obedecidos os termos da legislação sobre contratos públicos, os
seguintes documentos:

a) O Edital pertinente ao Pregão Eletrônico nº 05/2018 e seu anexo I (Projeto Básico/Termo de Referência);

b) Ata da sessão do pregão eletrônico;

c) Código de Conduta da Justiça Federal, instituído pela Resolução nº 147, de 15 de abril de 2011, do Conselho da Justiça Federal;

Parágrafo único – os casos omissos deste ajuste serão resolvidos de acordo com os termos da legislação pertinente a contratações
firmadas pela Administração Pública, vigente à época.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS PENALIDADES

Em  virtude  da  inexecução  parcial  ou  total  das  condições  pactuadas,  erro  ou  mora  na  execução,  poderão  ser  aplicadas  à
CONTRATADA as sanções previstas no ITEM 9 do Termo de Referência (anexo I do edital de licitação, Pregão Eletrônico nº
05/2018),  sem prejuízo de outras  sanções  previstas  na legislação vigente,  garantida a  prévia  defesa,  sujeitando-se,  ainda,  às
penalidades e às hipóteses de rescisão previstas, observando-se o respectivo ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇOS, ANEXO II
do Termo de Referência;

Parágrafo  único  –  os  valores  resultantes  da  aplicação  de  multas  serão  descontados  de  eventuais  pagamentos  devidos  à
CONTRATADA, ou cobrados pela via administrativa, devendo ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar
da data de recebimento da comunicação, ou, se não atendido, judicialmente, pelo rito e com os encargos da execução fiscal,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO

Em conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo 61 da Lei nº 8.666/93, o presente instrumento será publicado no
Diário Oficial da União, Seção 3, na forma de extrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

Para dirimir as questões decorrentes do presente contrato, fica eleito o foro da Justiça Federal em João Pessoa (PB), com renúncia
expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E assim, por estarem justas e acordes, assinam o presente contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das
testemunhas abaixo, para que se produzam os necessários efeitos legais.

João Pessoa (PB), 25 de outubro de 2019
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CÍCERO CALDAS NETO

Diretor da Secretaria Administrativa

Pela CONTRATANTE

ANDRÉA CARLA GOMES FERREIRA

Sócia-Administradora

Pela CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1. ÁLVARO DO NASCIMENTO SILVA                                            2. JORGE LUIZ NOGUEIRA VIEIRA

CPF: 024.309.094-30                                                                     CPF: 026.011.854-06

Documento assinado eletronicamente por ANDREA CARLA GOMES FERREIRA, Sócia, em 25/10/2019, às 14:46,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por ALVARO DO NASCIMENTO SILVA, DIRETOR DE NÚCLEO, em 25/10/2019,
às 15:16, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por CICERO CALDAS NETO, DIRETOR DE SECRETARIA, em 25/10/2019, às
15:20, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por JORGE LUIZ NOGUEIRA VIEIRA, DIRETOR DE NÚCLEO, em 25/10/2019,
às 15:20, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.trf5.jus.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1240815
e o código CRC 18FD5D9E.
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